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A GESTÃO DA POLÍTICA DE INCLUSÃO DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

Apresentação

.,.-.s MÓDULO

ám.=2
O direito à igualdade de oportunidades das pessoas portadoras de deficiência

depende, necessariamente, de uma conscientização sobre suas necessidades e também

sobre os seus direitos, cuja incorporação aos textos legais tem ocorridoprogressivamente
no âmbito da legislação da l.Jnião, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência
- CORDE, e o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência --

CONADE vêmconcentrando esforços para mobilizar as forças govemamentais e não-

govemamentais na imp]ementação descentra]izada da Política Naciona] para a Integração
das Pessoas Portadoras de Deâciência, em conformidade com o disposto na Lei n' 7.853/
89 e no Decreto n' 3.298/99.

Ministério da Justiça
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos

Departamento de Promoção dos Direitos Humanos - DPDH

Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência -CORDE

Os Conselhos Estaduais, Disüital e Municipais de Direitos das Pessoas Portadoras

de Deficiência tem representado, nesta ação de parceria, as instâncias fundamentais de
sustentação e de estímulo para a adição de uma política que contemple a inclusão e a
promoção dos direitos deste importante segmento social.Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência CONADE

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura -- UNESCO
Centro de Estudo de Saúde do Prometo Papucaia - CESPP Neste sentido, apresentamos a série Cidadaniae Inclusão compostade 3 módulos

que abordam os seguintes temas:
Autor: Carlos Afonso da Silva Oliveira

Consultores : Carlos Alberto Trindade, Ângela Mana Gonçalves e Ubiratan da Salva Ribeiro de
Souza.

Revisor: Célio Campos
Finalização: Airton Belém Maüins
Prometo gráfico: Indesign Comunicação e Marketing

1 - Os Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência;

2 - A Gestão da Política de Inclusão das Pessoas Portadoras de Deficiência;

3 - Planeamento e Acompanhamento das Políticas para as Pessoas Portadoras
de Deficiência.

Reprodução autorizada, desde que citada a fonte de referência
Copyright@ 2001 Ministério da Justiça
Distribuição gratuita
Impresso no Brasil/ Printed in Brazil

A elaboração dessa série contou com a parceria do Centro de Estudos de Saúde
do Projeto Papucaia -- CESPP e o apoio institucional da Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO.

Normalização : Maça Amélia Ehsabeth Carneiro Veríssimo(CRB-l n' 303)

Referência bibliográfica:
OLIVEIRA, Carlos Afanso da Salva. A gestão da a!!!ícaa inclüsãódax pesioasporfadorE

de.deâçjêlzçÍa/ Carlos Afonso da Salva Oliveira. -- Brasília : Ministério da Justiça, 2001
-- 47 p. --(Cidadania & inclusão ; 2)

Ficha catalográHica:

A série contempla uma metodologia de capacitação à distância destinada a um
universo de agentespúblicos responsáveis pelamobilizaçãopolíüca com vistas àintegração
das ações govemamentais e não-govemamentais direcionadas à inclusão social das pessoas

portadorasdedeHlciência.
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''T
A GESTÃO DA POLITICA DE INCLUSÃO DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

A GESTÃODASPOLÍTICASpÚBLICAS
DEINCLUSAODASPESSOAS
PORTADORASDEDEIUCIÊNCIA

Aborda quatro temas principais
Como entender a política pública social para as pessoas
portadorasde deficiência;
A política pública social para as pessoas portadoras de
deficiência:a batalhacultural;
A política pública social de inclusão;
As redes de coordenação.

Objetivos

O módulo tem os seguintes objetivos:
. Estudar os conceitos básicos da política pública social de

inclusão;

. Estudar os aspectos fundamentais que condicionam a sua
gestão;
Incentivar o desenvolvimento da capacidade de crítica e de
ação do leitor no processo de gestão da Política de Inclusão.

Recomendações para o estudo do Módulo

Ler integralmente o texto;
Em caso de dúvidas, retomar a leitura;

O espaço ao lado do texto deve ser utilizado para anotar
toda e qualquer observação de apoio ao estudo;
Fazer os exercícios propostos pois eles conüibuem para
a fixação dos conhecimentos.

Recomendação geral

O estudo individual autónomo requer a adoção de procedimen-
tos de apoio. Listamos alguns deles:

Não se iniba caso ocorra alguma diÊlculdade. Nenhum tex-
to é apreendido integralmente na primeira leitura, assim
como não há leitor que assimila, de imediato, todas as
infomiações contidas num texto;

. Lembre-se de que a leitura deve se tomar um diálogo entre
você e o texto. l.Jülize sempre a experiência e a percepção
que você já tem sobre o assunto amado, de modo que as
infomiações soam enriquecidas pela sua crítica pessoal;

. Use também a sua capacidade de crítica para relacionar
o estudo com a realidade em que você vive e atua;

. Observe o comportamento das pessoas quanto ao assunto

deficiência. Indague-as com base no que você estudou,
tente transmitir o que você aprendeu e atue como um
divulgador e um agente de sensibilização. Isto reforça o
seu aprendizado e faz com que os seus conhecimentos
interfiram concretamente na realidade.
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A GESTÃO DA POLÍTICA DE INCLUSÃO DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA. A GESTÃO DA POÉTICA DE INCLUSÃO DAS PESSOAS POR'l=ADORAS DE DEHCIÊNCIA

COMO ENTENDER A POLÍTICA PÚBLICA SOCIAL
IRRA AS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIENCIA

e o Estado é o conjunto de organizações constituído pelos
Governos (isto é, Poder Executivo mais Poder

Legislativo), Poder Judiciário, Forças Amtadas e Polici-

ais, que detêm legitimamente o monopólio da coação, em
determinado tenitório nacional.

o Estado não é uma entidade neutra, situada acima dos

conflitos e das contradições que se desenvolvem entre

os interesses pessoais e, principalmente, grupais, no âm-

bito da Sociedade. Antes de tudo, o Estado é o resultado

destes conflitos e contradições e, por sua vez, os influen-
cia e condiciona.

Definir a expressão política pública social é imprescindível

para que possamos compreender as questões relativas à sua

elaboração pelos órgãos govemamentais, assunto deste Módulo

2, bem como ao seu planejamento operacional, assunto do
Módulo 3.

Antes porém, é necessário esclaecer cada uma das palavras com-

ponentes da expressão, de modo que, logo em seguida, possa-

mos reagrupa-las na denlnição que orientará o nosso estudo. Portanto, escolhemos:

Política como disputa, de preferência legal e legítima,

pelo controle do poder de Estado (dos governos, em es-

pecial), que envolve os diversos interesses presentes na
Sociedade.

Política como um conjunto de objetivos e ações intenci-

onalmente decidido por um govemo, visando atuar e de-

senvolver um setor ou área; por exemplo, política educa-

cional, política de saúde, política económica, etc...

POLnlCA

Vários sentidos são dados à palavra política.

Política como o estudo dos fenómenos relativos ao Estado e a

sua relação com a Sociedade, como arte de govemar; como

atividade partidária; como disputa, e]eitora] ou não, pelo con-

trole do govemo do Estado.

É também usual a sua utilização com o mesmo significado da

palavra inglesa ''policy": um conjunto de objetivos e ações in-

tencionalmente decidido, que orienta a atuação dos movemos

(federal, estadual e municipal, Distrito Federal, no caso brasi-

leiro).

Podemos perceber que um sentido não anula o ouço. Cada qual

tenta apenas compreender a complexidade das relações entre

Estado e Sociedade e, em particular, da decisão sobre as prio-

ridades que são conduzidas legal e administrativamente pelo

primeiro.

Estado é uma palavra que, de uma maneira ou outra, está sem-

pre associada à política. Sem pretender a exatidão e sabendo

que o que segue abaixo é uma escolha dentre as muitas possí-

veis, vamos nos aproximar da definição de Estado, por meio

de duasproposições:

E um sentido condiciona o outro, isto é, não podemos falar

de política como um conjunto de objetivos e ações de um

gover
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PUBHCO

Público é uma palavra que igualmente tem vários significados.

Por exemp]o, as pessoas que lêem uma obra literária: ''o públi-

co de um escritor"; que assistem a um espetáculo: ''o público

de uma sessão de cinema, ou, ainda, algo que é do conheci-
mento de todos: "o escândalo tomou-se público''

Entretanto, o sentido que nos interessa é público como tudo

aquilo que não é privado e que não pode ser privatizado por

interesses particulares. Público como o que é ou deve ser de

acesso a todos ou, pelo menos, que é acessível às pessoas que

compõem um detemlinado grupo
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Escolhemos, então, o seguinte sentido:

. Público é tudo que pertence ou deve pertencer à coletivi-

dade, que é protegido e amparado pelo Estado, mas defi-

nido e fiscalizado com a participação de todos ou dos re-

presentantes legitimamente escolhidos pela Sociedade.

teúdo deve ser orientado pelos direitos sociais e pelas
necessidades da população, decidido de modo
participativo e acessível à todos os que dela precisam.

E muito complicado? Pode ser, pois não estamos tratando de

uma questão simples e banal.

Vejamos o exemplo:

Num Município, as pessoas portadoras de deficiência, por
intermédio de sua entidade representativa ou do Conselho

Municipal dos Direitos, querem mudanças no sistema de trans-

portes, de modo que possam ter o seu direito ao acesso aos

transportes coletivos, assegurado na prática. Isto é, apresen-

tam um interesse que diz respeito a suas necessidades espe
dais.

soca/Ê

Também é uma palavra que tem sentidos diversos.

Num sentido mais amplo, social é tudo o que diz respeito ao

comportamento e à prática das pessoas uma em relação às ou-

tras para a produção da vida material (económica), cultural,

educacional, de suas condições de saúde, etc. Social refere-

se, assim, aos aspectos gerais e decisivos que fundamentam a
existência de uma Sociedade.

Para tanto, é necessário apresentar tal interesse à Sociedade,

visando obter apoio e solidariedade. E, ao mesmo tempo,
apresenta-lo ao Govemo Municipal (Prefeitura e Câmara de

Vereadores), já que a lei que regulamenta o transporte por
ânibus na cidade deve ser mudada para atender ao interesse.É,

pois, o Govemo Municipal que tem o poder de Estado para
mudar a legislação.

Porém, em nosso exemplo, não é da vontade das empresas

privadas concessionárias do transporte investir na adaptação

dos õnibus: ''só daqui a cinco anos, quando renovamos a frota

se a adaptação fâr feita agora o lucro diminuirá ... vamos

ter que demitir empregados'', dizem os donos das empresas.

Surge, então, um interesse conflitante, que está em desa-

cordo com o interesse das pessoas portadoras de deficiência

e que irá pressionar o Govemo Municipal para manter a lei
como está.

Em outro importante sentido, a palavra social significa os ob-

jetivos, ações e normas govemamentais, pi-incipalmente (mas,

também, de organizações privadas), direcionadas para o cum-

primento dos direitos sociais, visando o bem-estar de toda a

Sociedade ou de um grupo específico de pessoas.

(O [eitor [embra dos direitos sociais? Que ta] uma consu]ta ao

Módulo l?).

Freqüentemente, a palavra social é usada para identificar uma

consciência ou comportamento de uni: pessoa para com os

sentimentos e as necessidades de outras que vivem em condi-

ções desfavorecidas. Aüumar que ''fulano tem consciência so-

cial'', signinlca que ele, no mínimo, se preocupa com os pro-

blemas e as carências dos pobres, por exemplo.

Todos os três são válidos. Contudo, utilizaremos o segundo
sentido para alcançar a nossa definição.
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Bem. Se for um Govemo Municipal que defende ou que pode

se tomar sensível aos direitos sociais e, em particular, aos

direitos das pessoas portadoras de denlciência, podemos aHlr-

mar que, tendencialmente, a lei será mudada. Se Prefeitura e
Câmara de Vereadores forem insensíveis ou caso se dobrem

à pressão das empresas, nada feito.

Vamos, então, juntar as peças:

Política Pública Social é um conjunto de objetivos, nor-
mas e ações adotadas pelos governos, segundo os rumos
da disputa pelo controle do poder de Estado, cujo con-
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Em nosso exemplo, a política pública social necessária para

concretizar um direito das pessoas portadoras de deficiência

poderá se tomar realidade ou não. Tudo dependerá da força que

cada um dos interesses tem ou pode obter na Sociedade,

para influenciar a tomada de decisão do poder de Estado.

Exercício n' 5

Certamente, você tem conhecimento sobre algum caso que,

em seu Município, colocou, ou coloca em conflito, um inte-

resse de um grupo de pessoas portadoras de deficiência rela-

tivo ao cumprimento de um direito e outro interesse qualquer

(de grupos privados ou de autoridades govemamentais), que é

contrário ou omisso face à realização do direito.

Relato o caso resumidamente e dê a sua opinião, utilizando os

conceitos e as infomlações do capítulo e, também, se neces-

sário, do Módulo l.
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APOLITICAPUBLICASOCIALPARAAS
PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA
ABATALHACUIJ]'tJRAL

A concretização dos direitos e das necessidades especiais das

pessoas portadoras de deficiência via atuação do Estado, isto

é, por intermédio da política pública social, depende de mu-

danças culturais, no âmbito da Sociedade. São mudanças rela-

cionadas ao modo pelo qual a maioria das pessoas entende a

situação dos portadores de deficiência.

E agir por tais mudanças exige que antes saibamos quais idéias

baseiam este entendimento, ou seja, fomlam o senso comum

que orienta o comportamento prático da maioria da Socieda-

de, diante da situação das pessoas portadoras de deficiência.

Não temos dúvida de que, se indagada, a maioria tende a emitir

uma opinião favorável aos direitos e ao atendimento das ne-

cessidades especiais. Contudo, também é possível notar que

isto não se reflete na sua compreensão crítica, na sua conduta

prática, em apoio efetivo: a mera opinião favorável
freqüentemente é acompanhada de passividade ou de indife-

rença,naprática.

É razoável aüimlar que, em termos gerais, entrem em choque, no

senso comum, duas grandes tendências: a civilização e a barbárie.

A primeira (civilização) representa o conjunto de idéias e prá-

ticas que significam o respeito aos direitos, a tolerância das

diferenças, ajustiça, a ação contra a desigualdade e uma convi-

vência social digna e pacífica. A segunda (barbárie) representa

um conjunto de idéias e práticas que significam o desrespeito

e a fragilização dos direitos, a intolerância das diferenças, a
omissão contra as desigualdades e uma convivência violenta e

desumana. É como se existissem, na verdade, dois sensos co-

muns - um civilizado e outro bâbaro (ou incivilizado).

Travava-se entre ambas as tendências, uma verdadeira batalha

cultural, ou sqa, uma batalha entre idéias. As pessoas e gru-

pos sociais amuam como protagonistas das idéias e das práticas

ou comportamentos correspondentes, que podem contribuir

para o fortalecimento da civilização ou da barbárie.' m
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ABA:lPLLHA CUl:lURAL bilizar os "problemas" ocasionados por quem incomoda. Di-

ferença significa diversidade, falta de semelhança, qualidade

de diferente, palavra que, por sua vez, quer dizer divergente,

que não coincide. Estigmatizar é marcar por pena infamante,

condenar, censurar; estigma é a marca, o sinal e, mais do que

isto, a marca infamante, vergonhosa.

Reconhecer e respeitar a diferença e, por extensão, os direi-

tos e as necessidades de quem é diferente, é civilizatório. Trans-

formar a diferença em condenação infamante reduz ou mesmo

retira a própria humanidade da pessoa diferente, o que signifi-

ca barbárie. Daí ser freqüente que a pessoa estigmatizada vej a

a si mesma como inferior e incapaz de participar ativamente

da construção de sua própria vida e da resistência a uma reali-

dadequelheéadversa.

São várias as idéias e correspondentes práticas contrárias à

efetivação dos direitos das pessoas portadoras de deficiência,

por intermédio da política pública social. Listamos as consi-

deradas mais importantes:

. A invisibilidade

Tomar invisível o que por sua simples presença .contesta uma

Sociedade baseada em padrões pretensamente uniformes e

hamloniosos é uma idéia característica do senso comum per-
tinente àbarbárie.

Apesar de a Sociedade dividir-se em termos económicos, so-

ciais, políticos, culturais, estéticos, a ideia da ordem hamtoni-

osa reprime o que é considerado desamlõnico ou anormal:

''Na medida em que a Sociedade não é vista como uma realida-

de socio-cultural saturada, diversa, que apresenta contradições

intemas, mas sim vista como um 'corpo social' que deve estar

em ordem, o corpo humano também deve acompanhar a ordem

social. Isso eqüivale dizer que um corpo humano que apresen-

te qualquer má formação(amputações, seqüelas de qualquer

tipo, etc.) não é um corpo estruturalmente em ordem''(Ribas,

1985,P. 15).

Tomar invisível, desconhecer a validade do que ou de quem

não está previsto pela ordem é um poderoso obstáculo à
concretização dos direitos e interesses daqueles que, com a

simples presença de seu corpo ou mente, interferem no funci-
onamento dito nomial da Sociedade.

. O isolamento

Uma das conseqüências do estigma é o isolamento das pesso-

as condenadas por suas diferenças, em verdadeiros guetos que,

em sua essência, permitem à ordem social repressora afastá-

las do convívio social, não reconhecê-las e não considera-las

sujeitos de direitos. Porém, isolar no gueto não significa ne-

cessariamente excluir (abandonar, expulsar) as pessoas estig-

matizadas da sociedade.
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Por mais paradoxal que possa parecer, o próprio estigma que a

afasta e isola, simultaneamente vincula os estigmatizados à

ordem repressora como subaltemos, inferiores, incapazes e

anormais. É assim, pois, que o senso comum incivilizado ten-

de a ''incluir' , na Sociedade e nas decisões do Estado, as pes-

soas portadoras de deficiência, bem como outras considera-
das inferiores: mediante uma inclusão ou integração subalter-

na, caracterizada pela discriminação desde a sua origem.' O estigma

Ao mesmo tempo em que tende a tomar visível aquilo que tei-

ma em apresentar-se distante de sua pretensa hamlonia, a or-

dem social repressora marca ostensivamente o que ]he é dife-

rente. Transformar a diferença em estigma faz parte de umjogo

luz e sombra, maneira ideal que a ordem encontra para imo-

. A fmeza

As consequências da fineza, da insensibilidade diante de quem

é humano, porém, diferente e não previsto pela hamionia

6
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repressora, são danosas em qualquer Sociedade. Ser incapaz

de se sentir no lugar de outra pessoa e achar que os direitos ou

as dores dos outros "não são problemas meus'', representa com-

portamentos que fragilizam ou mesmo negam a possibilidade

daconvivênciadignaesolidária.

Da frieza resulta a omissão, isto é, a ausência de ação ou a

incapacidade de apoiar ações que assegurem os direitos dos

outros. Infelizmente, é comum que a perversidade da fineza

somente seja percebida e sentida quando ocorre um sério pre-

juízo físico ou moral individual, ou quando uma tragédia soci-

al que era previsível em função da própria fHeza (e do com-

portamento omisso) tem o seu desfecho.

senso intemacional, apoiado pelas Normas e Recomendações

Internacionais da Organização das Nações Unidas (CORDE,

1 997, p. 46): ''O papel das organizações das pessoas com defi-

ciência consiste em definir necessidades e prioridades, parti-

cipar no planejamento, execução e avaliação de serviços e
medidas relacionados à vida de pessoas com deficiência, con-

tribuir para a sensibilização do público e preconizar medidas

apropriadas:

E ainda: ''as organizações das pessoas com deficiência podem

desenvolver sua função consultiva de muitas e diferentes ma-

neiras quer ostentando uma representação permanente nos ór-

gãos govemamentais, quer fazendo parte de comissões públi-

cas ou aportando conhecimento especializado em diferentes

proletos

A participação das pessoas portadoras de defliciência e de suas

organizações é uma questão de cidadania, de valorização de
sua individualidade e de sua inclusão social, em suma.

Comojá foi observado, a tendência à barbárie sofre, felizmen-

te , a resistência da tendência à civilização. Em decorrência, é

necessário registrar algumas idéias e práticas sociais, favorá-

veis à concretização dos direitos e do atendimento às necessi-

dades especiais das pessoas portadoras de deficiência:

' A pluralidade

A pretensão de uma Sociedade com base numa ordem unifor-

me e disciplinada em suas idéias e práticas é autoritária. Esta é

uma pretensão que por vezes aparece na forma de
''igualitarismo", ou sda, de uma igualdade que anula as paüi-

cularidades pessoais e grupais, apoiando-se na massificação,

na transformação de pessoas em objetos de venda, de consu-

mo e de manipulação.

Tal igualitarismo apoia-se numa fãsa igualdade que despreza a

autonomia individual e grupal e, ao mesmo tempo, entende o

coletivo como uma instância não atuante, sem fomia e sem

rosto, subordinada à lógica económica do mercado.

Para que a Sociedade enâente estes riscos é preciso que cada

um de nós reconheça o outro - aquele que é ou parece diferente
de nós - não como um estranho inassimilável ou destinado à

subalterTlidade. Mas, sim, como uma pessoa capaz de participar

o máximo possível da vida social: um participante sujeito de

direitos e sujeito de obrigações, simultaneamente.

' A participação da cidadania

O fortalecimento do senso comum civilizado depende, em
grande medida, da participação dos cidadãos nas decisões que

definem os rumos da vida de todos. A participação - política,

económica, cultural - é condição necessária para se chegar à

decisões que considerem o cumprimento dos direitos e a pró-

pria democracia, fundamentos da dignidade e da justiça. As

questões e problemas que dificultam a convivência das dife-

renças, dispensam a decisão autoritária tomada longe dos olhos

edaparticipaçãodacidadania.

Elas necessitam, sim, da decisão democrática que, por defini-

ção, respeita a diversidade de pontos de vista e de necessida-

des. Especialmente, o estímulo e o fortalecimento da partici-
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direitos é fundamental. Tal participação já se tomou um con
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' Aigualdade

Componente do senso comum civilizado, a igualdade é uma

idéia e uma prática fundamental para a construção de uma So-

ciedade justa. Deve ser hegemónico o reconhecimento de que

um país não pode basear-se em uma realidade onde a maioria

de seus habitantes vive em condições económicas, sociais,

políticas e culturais incompatíveis com a cidadania. E onde a

minoria privilegiada controla a existência da maioria ao deter

a maior parte do poder, da riqueza económica e dos bens cultu-

rais. Igualdade significa igual oportunidade de acesso às con-

dições económicas, sociais, políticas, culturais e físicas dis-

poníveis e a serem construídas na Sociedade. Significa, por-

tanto, igualdade na posse dos direitos humanos fundamentais.

E para as pessoas portadoras de deficiência não há igualdade
se os seus direitos e necessidades especiais não estão incluí-.

dos, de fato, nas prioridades gerais do Estado e da Sociedade.

A solidariedade

Trata-se do valor moral que vincula o indivíduo à vida, aos di-

reitos, aos interesses legítimos e às responsabilidades de cada

um e todos, da Sociedade e da própria humanidade. Compo-

nente essencial da civilização, a solidariedade é a constatação

ética de que há uma dependência mútua, em virtude de que uma

pessoa não pode ser plenamente feliz e desenvolver as suas

capacidades, caso as demais sejam impedidas de sê-lo.

A solidariedade é um dos fundamentos para o resgate e a valo-

rização do potencial de autodesenvolvimento das pessoas por-
tadorasdedeHiciência.

Sem dúvida, a sua consagração constitucional e na legisla-

ção federal (em particular, a Lei n' 7853/89 e o decreto n'
3.298/99), estaduais e municipais, indica que a tendência à

civilização tem alcançado um grande avanço, no caso da base

jurídica de apoio à política pública social para as pessoas

portadoras de deficiência.

Porém, também é fácil perceber que as idéias relativas ao

senso comum incivilizado constituem poderoso obstáculo

a esta política pública e a sua força reside no fato de que
elas estão aí, em nosso cotidiano, motivando comporta-

mentos e práticas incompatíveis ou limitadoras das idéias e

práticas civilizadas. E é importante assinalar que se elas estão

aí, nem sempre são notadas e levadas em consideração. Por

exemplo, diz-se, em geral, que a não inclusão da política
pública social para as pessoas portadoras de deficiência, no

rol das prioridades governamentais, deve-se à ausência de

uma "vontade política'' por parte de quem possui respon-

sabilidade decisória e de ação.

Ora, uma "vontade política" não é algo restrito ao desejo
e à decisão meramente individual ou de um pequeno núme-

ro de pessoas. Na verdade, a sua origem, desenvolvimento e
desenlace se verificam na Sociedade, mais precisamente na

batalha cultural entre as idéias, entre os sensos comuns an-

tagónicos.

. A liberdade

E a capacidade de cada um decidir e agir segundo a própria

detemnnação, dentro dos limites dados pelas normas e leis

definidas e administradas democraticamente. Todos precisa-

mos compartilhar de um senso comum que considere a liber-

dade essencial à coexistência respeitosa e pacífica.

Liberdade é assim também definida pelo princípio de que o

livre desenvolvimento de cada um é a condição necessária ao

livre desenvolvimento de todos. Uma Sociedade que busca a

liberdade deve gaantí-la para os que dela mais necessitam, por

causa de suas condições físicas e mentais peculiares.

As pessoas portadoras de deficiência devem ser livres, na me-

dida de suas possibilidades, para decidir por mudanças essen-

ciais à sua vida, de modo que a sua inclusão social, política e

económica sda a mais autónoma possível.
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Portanto, a "vontade política'' de uma ou de várias autori-

dades governamentais é algo produzido no âmbito da histó-
ria da Sociedade. Em determinado momento, pode prevale-

cer uma vontade negadora ou omissa ou ignorante dos di-
reitos, que não age de forma justa e democrática. Em outro

momento, pode ser hegemónica uma vontade afimtadora que

sustenta ou conduz à efetivação dos direitos das pessoas
portadoras de deficiência, por meio da política pública so-
cial. Certamente, os indivíduos (isto é, nós) escolhem a sua

própria vontade, mas a escolhem em condições que, na mai-

or parte das vezes, estão fora de seu controle estritamente

pessoal.

É necessário, então, combater o senso comum incivilizado,

por meio de idéias e práticas que também, felizmente, estão
aí, no cotidiano, as quais nos conduzem à civilização e aos

seus pressupostos básicos: o respeito e o cumprimento dos
direitos humanos fundamentais.

Exercício n' 6

Com base em sua experiência de vida, comente as duas idéias

componentes do senso comum incivilizado que mais impedem

o cumprimento dos direitos das pessoas portadoras de defici-

ência. O que fazer para combater a barbárie?
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A POLÍTICA PÚBLICA SOCIAL DE INCLUSÃO nalmente, os objetivos e ações, o mesmo deve ocorrer nos

níveis estadual e municipal. Isto é, Estados, Distrito Federal e

Municípios, baseados na Po]ítica Nacional, também devem

formular a sua Política de Inclusão, adaptada às particularida-

des regionais e locais. Em segundo lugar, e ao mesmo tempo,

as políticas estaduais e locais setoriais devem considerar, ne-

cessariamente, tal como faz a Política Nacional, os direitos

das pessoas portadoras de deficiência. Vejamos então:

A política pública social para as pessoas portadoras de defi-

ciência deve ser entendida como uma política social de in-

clusão. É necessário recordar o significado da expressão in-

clusão social apresentada no Módulo l:

Inclusão social significa tomar as pessoas portadoras de de-

ficiência participantes da vida social, económica e política,

assegurando o respeito a seus direitos, no âmbito da Socie-

dade e pelo Estado.

Assim, com mais certeza, ainda, podemos afirmar que a polí-

tica pública social para as pessoas portadoras de deficiência

é a política pública social de inclusão das pessoas portadoras
de deficiência.

Política de Saúde: é necessário bem como previsto que o

Sistema Unico de Saúde (SUS) conte com programas destina-

dos à identificação das situações de risco e do acometimento

precoce, aplicação e tratamento das deficiências, isto é, a pre-

venção, a promoção e a reabilitação que asseguram, em última

análise, o direito à vida e ao seu desenvolvimento o mais autó-

nomo possível. A atenção primária à saúde inclui ações desti-

nadas também a tratar regularmente as deficiências ou a

encaminha-las para um atendimento mais complexo.

O pessoal médico e auxiliar deve estar capacitado e equipado

para proporcionar o atendimento às pessoas portadoras de de-

ficiência. Como direito de todos e obrigação do Estado, a saú-

de deve ser prestada, portanto, respeitando-se as necessidades

especiais dos diversos tipos e graus de deficiência, o que será

melhor assegurado se um representante das pessoas portado-

ras de deficiência tiver lugar nos Conselhos Municipais e Es-

taduais de Saúde, órgãos colegiados que definem os rumos do

SUS. É ainda importante que a política pública de saúde reco-

nheça que as pessoas portadoras de deficiência têm o direito,

quando f6r o caso, a aparelhos auxiliares (órteses e próteses)

fomecidos, gratuitamente, pelo poder público.

Vamos retomar a definição de política pública social e fazer

algumas adaptações:

Política Pública Social de Inclusão (ou, para facilitar
Política de Inclusão) é o conjunto de objetivos, normas e
ações adoradas pelos governos, segundo os rumos da dis-
puta pelo controle do poder de Estado, cujo conteúdo é

baseado nos direitos e nas necessidades especiais das pes-

soas portadoras de deficiência, decidido com a sua par-
ticipação e de suas organizações representativas e aces-
sível a todos os que dela necessitam.

Ao ajustamlos melhor o nosso foco, é possível apresentar

uma questão importante para o trabalho administrativo e
operacional dos direitos: deve haver uma política pública
social de inclusão ou os objetivos, normas e ações pertinen-

tes devem fazer parte das políticas públicas setoriais como,

por exemplo, educação, saúde, etc. ?

A própria Política Nacional para a Integração das Pessoas

Portadoras de Deficiência, cujos aspectos principais também

estão assinalados no Módulo 1, nos oferece a resposta.

Em primeiro lugar, assim como esta Política orienta, nacio-
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Política de Educação: a política educacional deve incluir em

seu planejamento geral as necessidades especiais das pessoas

portadoras de deficiências relativas ao seu desenvolvimento

intelectual e profissional. Segundo as já citadas Normas e Re-

comendações Intemacionais sobre Deficiência (ONU, 1996),

no caso de o sistema educacional não apresentar condições de
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atender a tais necessidades é indicada a criação de programa

de educação especial com o objetivo de ''preparar os estudan-

tes para se educarem no sistema de ensino geral". A atual Lei

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei de n' 9.394/

96 de 20 de dezembro de 1996 - incorpora em sua doutrina

vários destes valores. Ainda segundo o documento da ONI.J,

(alt. 6') é necessário que:

' A qualidade da educação especial se baseie na mesma ori-

entação aplicada ao ensino geral e a este vincula-se es-

treitamente;

. Em termos de recursos, a educação especial deve rece-

ber a atenção compatível com as necessidades e o seu
raio de alcance.

. Seja buscada a integração gradual de educação especial

no sistema geral de educação.

Em alguns casos, a educação especial pode ser conside-

rada a forma mais apropriada de inclusão das pessoas
portadoras de deficiência, devendo, portanto, manter o
seu caráterespecífico.

Política de Trabalho e Renda: atualmente, prevalece uma
lógica económica que tende a eliminar a criação de postos de

trabalho para toda a população. Assim, os govemos estaduais e

municipais devem implantar a sua própria política de geração

de empregos. Um dos maiores problemas sociais, o emprego

adequado e justamente remunerado é um desafio ainda maior

para'a pessoa portadora de deficiência. Assim, é fundamental

que a política de trabalho e emprego inclua medidas que alcan-

cem as necessidades especiais, contemplando, por exemplo: a

capacitação profissional; incentivos para que as empresas ad-

mitam pessoas portadoras de deficiência; o cumprimento do

inciso Vlll do artigo 37 da Constituição Federal que estabele-

ce que

a tei resewará percentual dos cargos e empregos pú

blocos para as pessoas portadoras de de$ciência e de
./inírá os crfréríos de sua admissão(ver Módulo l)

e mesmo medidas que contribuam para a prevenção de aci-

dentes de trabalho e para a reabilitação de quem os sofreu. O

apoio financeiro à realização de projetos que visem a supera-

ção de tais desafios deve ser pleiteado junto ao FAF Fundo

de Apoio ao Trabalhador -- da Caixa Económica Federal, que

foi constituído com a finalidade de apoiar propostas de de-

senvolvimento e de melhoria das condições de trabalho.

Política de Assistência Social: é imprescindível que a assis-

tência às pessoas portadoras de deficiência se verifique segun-

do os princípios estabelecidos na Lei Orgânica de Assistência

Social(Lei n' 8742/93, de 07 de dezembro de 1993). Ela deter-

mina que um dos objetivos da assistência social é a habilitação e

a reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promo-

ção de sua integração à vida comunitária. Tal como o SUS, as
ações de assistência devem ser descentralizadas e articuladas

entre os três níveis de govemo, cabendo aos Municípios e aos

Estados cumprir suas atribuições por meio dos Conselhos de

Assistência Social, de caráter deliberativo, nos quais a presença

de representantes das pessoas portadoras de deficiência é ne-

cessária. A lei ainda enfatiza a participação das famílias nos pro-

gramas de assistência social. Os programas de assistência soci-

al compreendem ações integradas e complementares aos pro-

gramas originariamente preconizados e executados pelos diver-

sos setores integrantes da Política de Inclusão.
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Política IJrbana: esta política pública abrange um direito hu-

mano fundamental das pessoas portadoras de deficiência - os

direitos de ir, vir e estar -, cujo atendimento relaciona-se es-

peciflicamente ao respeito do direito de acesso ao meio físico

ou direito de acessibilidade. A política urbana municipal, se-

gundo a Constituição, tem o objetivo de ordenar o território

local através do planejamento do controle de uso, do
parcelamento e da ocupação do solo urbano, atribuições que

são consolidadas na legislação urbanística referente ao
zoneamento, ao parcelamento do solo e às obras e edificações.

A inclusão do direito de acessibilidade na política urbana deve

considerar medidas como a eliminação de barreiras nas âeas
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urbanas e nas edificações públicas e privadas. Também deve

ser considerada a capacitação do pessoal técnico no conheci-

mento e na cüação de soluções urbanísticas, que permitam a

mobilidade mais independente possível das pessoas portado-

ras de deficiência, garantindo seu conforto e segurança. Neste

sentido, é fundamental a garantia de participação das pessoas

que usufruirão dessas conquistas durante os processos de pla-

nejamento e de elaboração e de execução de programas e pro-

jetos.

AS FORMAS DE GESTÃO

Uma das direüizes da Política Nacional para a Integração da

Pessoa Portadora de Deficiência é ''viabilizar a participação

da pessoa portadora de deficiência em todas as fases de
implementação dessa Política, por intemiédio de suas entida-
desrepresentativas."

Sem dúvida, a participação é um dos elementos essenciais da
democracia e do controle da Sociedade sobre as decisões es-

tatais. Porém, fazemos três ressalvas :

' a participação não pode basear-se na ocultação das con-

tradições e dos conflitos de interesses oriundos das

divisões económicas, políticas e culturais vigentes na
Sociedade.

' a participação não pode ser reduzida a algo restrito ape-

nas ao interesse imediato de um grupo social qualquer.

Isto é, a participação deve estar fundamentada na luta pela

civilização, pelo cumprimento dos direitos de todos e dos

direitos específicos que asseguram a igualdade de fato

paraosnao-iguais.

a participação deve ocorrer nas decisões mais importantes

que determinam os rumos govemamentais e não somente,

como é usual acontecer, nas decisões secundárias.

Política de 'l\'ansportes: esta também se relaciona ao direi-

to de ir e vir e ao direito a acessibilidade tal como a política

urbana. Ao mesmo tempo, como a anterior, a política pública

de transportes serve de apoio básico, principalmente nas cida-

des de médio e grande porte, para a realização de outros direi-

tos: acesso ao trabalho, aos equipamentos de saúde, de educa-

ção, aos eventos culturais e esportivos, etc. Dentre outras me-

didas essenciais, os meios públicos de transporte - ânibus, trem,

metro - devem receber adaptações em seus desenhos e no seu

modo de circulação para permitir a sua utilização pelas pesso-

asportadorasde deHlciência.

Política de Cultura: é fundamental que as pessoas portado-

ras de deficiência, na medida de suas possibilidades, possam

desenvolver a sua criatividade intelectual e artística, partici-
pando de forma ativa do movimento cultural. Portanto, a polí-

tica pública de cultura deve prever não só que elas tenham aces-

so aos lugares e eventos culturais, como também que desen-

volvam a sua capacidade criativa com a autonomia possível,
criando elas mesmas, cultura. Inseridos, em geral, na política

de cultura, os esportes também fazem parte da Política de In-

clusão. Medidas visando a adaptação e o acesso a equipamen-

tos e material esportivo, o preparo de pessoal técnico e a or-

ganização de um calendário esportivo são indicadas para am-

pliar as oportunidades de participação.

Daí, propomos a seguinte definição:

Participação é um contínuo processo de aprendizado, que se fun-

damenta na presença ativa e equilibrada do conjunto dos cida-

dãos, diretamente ou por meio de seus representantes, nas deci-

sões relativas aos direitos da pessoa humana, bem como nas

decisões relativas à vida cotidiana(na cidade, por exemplo).

Vimos que a participação é um desafio que diz respeito à ne-

cessidade de se trabalhar para que a noção de público - tudo o

que pertence ou deve pertencer à coletividade - não fique su-

jeita à distorções privatistas e negadoras da cidadania.

Está claro, pois, que a Política de Inclusão exige, legal e legi-

timamente, a maior participação possível das pessoas porta-
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doras de deficiência e de seus representantes. E é por isto que

à possibilidade de participação deve ser prevista para qualquer

que sda a forma de gestão adotada pelos movemos estaduais e

municipais.

É também relevante considerar que as administrações estadu-

ais e as milhares de administrações municipais apresentam di-

ferenças que condicionam a adoção desta ou daquela forma,

como por exemplo:

. económicas, referentes à quantidade e a qualidade da ri-

queza produzida no tem.tório estadual e local, e a relação

desta produção com a economia nacional ;

. financeiras, relativas à possibilidade de arrecadar os re-

cursos financeiros que irão custear as políticas públicas
sociais;

. administrativas, pertinentes à capacidade técnica e
gerencial de ordenar recursos materiais e pessoas, visan-

do alcançar os objetivos govemamentais.

A escolha da fomla de gestão depende, ainda, do grau de orga-

nização das entidades representativas das pessoas portadoras

de deficiência, em nível local e estadual. A presença de entida-

des representativas realmente mobilizadas e mobilizadoras deve

serconsideradaporque:

' em caso de pouca presença e mobilização, a própria fomta

de gestão a ser adotada pelos govemos pode estimular a

organização da Sociedade favorecendo a qualificação da
Política de Inclusão.

' em caso de presença ativa, a forma de gestão se consolida

e a Política de Inclusão se amplia e se quahÊlca ainda mais.

Da análise baseada nestes critérios - participação, diferenças

regionais e locais, grau de organização social - resulta, então,

a forma de gestão a ser adotada, cujas algumas variantes apre-

sentamos a seguir:

Conselho

sua organização em âmbito nacional, afuma a necessidade da

criação de conselhos de gestão estaduais e municipais e no

Distrito Federal. No caso da Política Pública Social para a In-
clusão das Pessoas Portadoras de Deficiência, a nossa Políti-

ca de Inclusão, a legislação pertinente (relembremos: Lei n'

7853/89 e Decreto n' 3298/99) não obriga a criação de con-

selhos nos níveis estadual e local. Contudo nada impede a sua

criação, desde que sda feita a análise acima recomendada

Um Conselho Estadual ou Municipal dos Direitos da Pessoa

Portadora de Deficiência é o organismo responsável pela De-

finição da Política de Inclusão. Para tanto, é recomendável que

ele ao mesmo tempo funcione como órgão:

deliberativo, que decide a Política de Inclusão, inclusive
as medidas de implantação.

normativo, que tem o poder de propor normas técnicas e

legais que favoreçam a Política de Inclusão.

controlador, que acompanha e fiscaliza o trabalho gover-

namental, das entidades representativas e das parcerias
estabelecidas.

. mobilizador, visando trabalhar pelo fortalecimento do
senso comum civilizado, pelos direitos e pela organiza-

ção das pessoas portadoras de deficiência.

=

Sem a pretensão de apresentar uma regra inflexível, é lícito

supor que, no nível estadual, a criação do Conselho é reco-

mendável. Como já sabemos desde o estudo do Módulo 1, os

Estados e o Distrito Federal têm a competência constitucio-

nal de legislar, concorrentemente com a União, sobre a prote-

ção e integração social da pessoa portadora de deÊlciência (ar-

tigo 24, XIV). Assim, a presença de um Conselho Estadual é

muito importante, pois é ele que deve propor as nomias legais

e analisar as propostas de entidades e de pessoas ligadas ao

assunto, normas que serão submetidas ao processo legislativo,

isto é, à decisão final da Assembléia Legislativa.

Outra coisa: o govemo estadual atua, é obvio, num tem.tório

mais amplo, com maior campo de visão, o que he permite, por

meio do Conselho, traçar uma Política de Inclusão que oriente
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RPara algumas políticas públicas sociais como as de assistência

social, saúde e educação, a legislação federal que estabelece a
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a atuação dos Municípios e articule as políticas locais à políti-

ca estadual e à Política Nacional.

cunstâncias, que poderá vir a se tomar uma coordenadoria ou

(órgão administrativo.

. Rede de ParceriasTambém nos Municípios de maior porte (capitais, por exem-

plo) é recomendável a análise da validade da existência de um

Conselho, dada não só à complexidade de seus problemas como

também a maior disponibilidade tendencial dos recursos ne-
cessários.

A rede de parcerias é, na verdade, um programa apoiado esüi-

tamente no trabalho conjunto dos govemos e das entidades

representativas das pessoas portadoras de deficiência. Nesta

forma de gestão, as responsabilidades bem como os recursos

técnicos e materiais são ajustados entre os parceiros, em fun-

ção de sua capacidade de aduar visando os obUetivos e ações
comumente decididas.

. Orgão Administrativo

Geralmente um departamento vinculado a uma Secretaria da

âea social, cujos objetivos e ações têm compreendido ao lon-

go do tempo, sistematicamente ou não, à proteção dos direi-

tos e das necessidades especiais dos portadores de deficiên-

cia. Em geral este tipo de altemativa de gestão não tem poder
decisório para influir na determinação dos objetivos e ações

de outros órgãos cujas atividades são complementares às suas.

. Coordenadoria

Cabe observar que uma forma de gestão não elimina a utiliza-

ção das outras. Vamos nos lembrar que a sua escolha e combi-

nação dependem dos critérios já assinalados. Isto é, da analise

da situação concreta em questão.

Finalmente, devemos também destacar os mecanismos legais

orçamentários, nos quais a Política de Inclusão deve estar as-

segurada. São mecanismos ou "peças'' que refletem em ter-

mos económico-financeiros as prioridades e ações govema-

mentais, visando permitir o acompanhamento e o controle de

suagestãoporparte da Sociedade:

. Plano Plurianual: prevê todas as prioridades e ações de

duração continuada e cujos investimentos ultrapassam um

ano. É formulado a cada quatro ou cinco anos e expressa

as intenções de médio e longo prazos dos govemos.

. Lei de Diretrizes Orçamentários: estabelece as prio-
ridades govemamentias para o exercício financeiro(um

ano). Orienta a elaboração da Lei do Orçamento e deve

ser aprovada no primeiro semestre de cada ano.

Lei do Orçamento: compreende os orçamentos fiscais

de todos os setores do Executivo estadual ou municipal e

a previsão de gastos do Poder Legislativo (Assembléia

Legislativa ou Câmara de Vereadores). E o mecanismo

que identiHlca todas as receitas e despesas expressando a

orientação geral e setorial de govemo. E proposta pelo

Executivo e aprovada anualmente, com vigência no ano

seguinte.

Outra altemativa é uma coordenadoria vinculada a uma secre-

taria da área social, incumbida de formular a Política de Inclu-

são e de supervisionar a sua execução setorial, por intermédio

das políticas públicas de saúde, educação, assistência, urba-

nismo, etc. Por vezes, paa ganhar peso institucional, tal forma

de gestão é diretamente vinculada ao Gabinete do Govemador

ou Prefeito. Ela igualmente visa obter maior agilidade
gerencial, contando para isso com uma equipe de técnicos es-

pecialmente capacitada para supervisionar e estimular o traba-
lho dos outros setores administrativos.
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' Programa

Outra fomta de gestão utilizada inicialmente em contextos de

pouco recursos e de pouca mobilização social é o estabeleci-

mento de um programa vinculado aos objetivos gerais de go-

vemo e que sirva de base para uma flltura Política de Inclusão.

Trata-se de um trabalho fomlulado e executado conjuntamente

pelos órgãos administrativos da área social. O programa, em

geral, não tem um prazo fixo para ser concluído. Ao contrário,

e um conjunto de objetivos e ações renovadas segundo as cir-
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ASREDESDECOORDENAÇAO 1 - zelar pela efetiva implantação da Política Nacional para a
Integração da Pessoa Portadora de DeÊlciência;

11 - acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políti-

cas setoriais de educação, saúde, trabalho, assistência soci-

al, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer, política ur-

bana e outras relativas à pessoa portadora de deÊlciência;

ml - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orça-

mentáíia do Ministério da Justiça, sugerindo as modifica-

ções necessárias à consecução da Política Nacional para a

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência;

IV-zelar pela efetivação do sistema descentralizado e
participativo de defesa dos direitos da pessoa portadora de

deficiência;

Já deu para perceber que a Política de Inclusão é uma respon-

sabilidade que se espalha entre diversos agentes, tanto no Es-

tado como na Sociedade. Deste modo, a coordenação e a arti-

culação de objetivos entre os agentes (órgãos estatais, organi-

zações privadas e pessoas) é assencial para a cobertura dos

direitos e necessidades especiais.

Destacamos, a seguir, as redes de coordenação mais ne-
cessárias:

. A Rede Intergovernamental

E o contato e o entendimento entre os níveis govemamentais,

visando a definição de objetivos e ações conjugadas e comple-

mentares. Aqui, a função do nível federal é a de estimular, co-

ordenar e agir para assegurar a execução da Política Nacional

para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. Para tan-

to, dois órgãos são fundamentais: o Conselho Nacional para a

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CONADE) e

a Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Porta-

dora de Deficiência (CORDE).

O CONADE é constituído por 13 representantes de Orgãos

Federais e por 13 representantes da sociedade, incluindo as

principais organizações de representações nacionais das pes-

soas portadoras de deficiência.O CONADE foi criado pela
Medida Provisória 1799-6 de 10 de julho de 1999, no âmbito

do Ministério da Justiça, como órgão superior de deliberação

colegiada, ao qual compete, principalmente o acompanhamen-

to e a avaliação da Política Nacional da Pessoa Portadora de

Deficiência e das políticas setoriais de educação, saúde, tra-

balho, assistência social, transporte, cultura, turismo, despor-
to, lazer e política urbana.

v-

VI

acompanhar e apoiar as políticas e as ações do Conselho
dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência no âmbi-

to dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

propor a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem

a melhoria da qualidade de vida da pessoa portadora de de-

ficiência;

Vlll - propor e incentivar a realização de campanhas visando a

prevenção de deficiências e à promoção dos direitos da
pessoaportadorade deficiência;

VHI - aprovar o plano de ação anual da Coordenadoria Nacio-

nal para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência -
CORDE;
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IX - acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempe-

nho dos programas e proJetos da Política Nacional para
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; e

X - elaborar o seu regimento intimo.

Instituída no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos

Humanos do Ministério da Justiça, compete à CORDE
(Decreto n' 3298/99, artigo 14):

1 - exercer a coordenação superior dos assuntos das ações go-

vemamentais e das medidas referentes à pessoa portadora

de deficiência;

O Decreto n' 3298/99, artigo 11, estabelece as seguintes
competências para o CONADE:
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11 elaborar os planos, programas e proletos da Política Naci-

onal para a Integração da Pessoa Portadora de Denlciência,

bem como propor as providências necessárias à sua com-

pleta implantação e ao seu adequado desenvolvimento, inclu-

sive as pertinentes a recursos financeiros e as de caráter

legislativo;

acompanhar e orientar a execução pela Administração

Pública Federal dos Planos, programas e proJetos men-

cionados no inciso anterior;

13, do Decreto n' 3298/99 que estabelece que Estados, Dis-

trito Federal e Municípios poderão instituir instâncias

deliberativas (Conselhos, por exemplo), ''que integrarão o sis-

tema descentralizado de defesa dos direitos da pessoa porta-
dora de deficiência''

Ao mencionar sistema descentralizado o decreto indica que

a Política de Inclusão depende estreitamente da coordenação

intergovemamental.

Outra observação: adquire uma importância particular, a coor-

denação entre Municípios vizinhos que enfrentam a falta de

recursos e de pessoal qualificado. E uma cooperação que ten-

de a permitir a melhor utilização dos recursos escassos e a
auxiliar a busca do apoio dos outros níveis de govemo.

HI

IV -manifestar-se sobre a Política Nacional para a Integração

da Pessoa Portadora de Deficiência, os proyetos federais a

ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos;

V - manter com os estados o Distrito Federal, os Municípios

e o Ministério Público, estreito relacionamento,
objetivando a concorrência de ações destinadas à
integração das pessoas portadoras de deficiência;

VI -provocar a iniciativa do Ministério Público, ministran-
do-lhe infomtações sobre fatos que constituam objeto
da ação civil de que trata a Lei n' 7853, de 24 de novem-

bro de 1989, e indicando-lhe os elementos de convicção;

Vll- emitir opinião sobre os acordos, contratados ou convê-

nios fimtados pelos demais órgãos da Administração Pú-
blica Federal, no âmbito da Política Nacional para a

Integração da Pessoa Portadora de DeHlciência; e

Vlll - promover e incentivar a divulgação e o debate das ques-

tões concementes à pessoa portadora de deHlciência, vi-

sando a conscientização da sociedade.

. A Rede Intragovernamental

Tambémjá ficou evidente que a Política de Inclusão requer o

trabalho conjunto dos setores operacionais que compõem
uma administração, pois sobre ela incidem causas e condi-

ções que ultrapassam a capacidade técnica de um único setor

ou órgão especializado. A gestão da Política de Inclusão, qual-

quer que seja a sua forma, depende do apoio de todas as áreas

administrativas, ou melhor, ela, na verdade, é fundamental-

mente elaborada e executada por meio desta rede de coorde-

nação

. A Rede Interpoderes
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Trata-se da necessária coordenação de ações e objetivos
entre o Executivo, - e, no âmbito deste, o Ministério Pú-

blico -, o Legislativo e o Judiciário. Desde o Módulo l
conhecemos a atuação tanto do Ministério Público como
do Judiciário

Como se vê, a necessidade da coordenação intergovemamental

já está prevista na atuação da CORDE(inciso V) e do CONADE
(inciso V), prevista pela Política Nacional para a Integração da

Pessoa Portadora de Deficiência. Assim, Estados, Distrito Fe-

deral e Municípios devem manter, entre si e com a l.Jnião, uma

linha clara de articulação de objetivos e ações que consolide e

complete a rede. Tal necessidade é inclusive citada no artigo

Por exemplo, a Lei n' 7853/89, artigo 3', dispõe que a União,
Estados, Municípios e Distrito Federal podem propor com o

apoio do Ministério Público, ações civis públicas, visando a

proteção dos direitos das pessoas portadoras de deficiência.

Mas também o Legislativo tem importante papel na rede. A

Câmara e o Senado Federal, as Assembléias Legislativas, a
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Câmara Legislativa do Distrito Federal e as Câmaras de Ve-

readores podem e devem participar da Política de Inclusão.

Podem, por exemplo, incluir a questão dos direitos das pes-
soas portadoras de deficiência em suas diferentes comissões

intimas (de saúde, de educação, etc.), que analisam e fazem

proletos de lei relacionados às políticas públicas sociais. Os

legisladores, portanto, não devem ficar alheios à Política de

Inclusão e à sua gestão porque o seu empenho é essencial

para a realização da cidadania das pessoas portadoras de deü-
ciencia.

fesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiência.

São atuações que, de fato, ultrapassão o seu efeito exclusiva-

mente profissional e ingressam, de imediato, na batalha cultu-

ral. Isto é, contribuem para a organização da Sociedade e para a

intervenção do poder de Estado, segundo as idéias e práticas
humanitárias, solidárias e democráticas.

Ter a consciência deste papel traz a melhor qualificação de seu

desempenho profissional e político, o que é concretizado pe-

los seguintes aspectos, dentre outros:

' o seu trabalho tende a sensibilizar pessoas que, envolvi-

das em associações de diversos tipos - partidos políti-

cos, igrejas, sindicatos, entidades culturais, esportivas, de

moradores - podem apoiar diretamente a Política de In-
clusão;

' a sua prática profissional cotidiana ajuda a combater as

idéias e as práticas discriminatórias que estigmatizam as

pessoas portadoras de deficiência.

. A Rede da Sociedade

E o pano de fundo e a base de toda a Rede de Coordenação.

E a participação das organizações diversas e, principalmente,

das organizações representativas das pessoas portadoras de de-

ficiência, que deve sustentar e dar legitimidade à Política de

Inclusão. Participação, portanto, nos órgãos govemamentais

deliberativos e na execução da Política, como já disposto De-

creto n' 3298, artigo 14, parágrafo 2':

''Na elaboração dos planos e programas a seu cargo, a CORDE
deverá:

1 - recolher, sempre que possível, a opinião das pessoas e en

tidadesinteressadas;e

11 - considerar a necessidade de ser oferecido efetivo apoio às

entidades privadas voltadas para a integração social da pes-

soaportadora de deficiência.''
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E participação na batalha cultural em favor do senso comum

civilizatório contrário à barbárie. Tãs organizações trabalham,

sem dúvida, pela cidadania, pluralidade, igualdade, liberdade e

pela, solidariedade necessárias à vida digna de todos nós e,

especificamente, das pessoas portadoras de deficiência.

Para finalizar, deveremos destacar que aqueles que atuam em

favor da Política de Inclusão - agentes de apoio na Sociedade e

no Estado, govemantes, conselheiros, técnicos - agem, tam-

bém, como divulgadores e disseminadores de idéias e práticas

compatíveis com o senso comum civilizado. E, é claro, na de-
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Exercício n' 7 .Comente, resumidamente, a atuação do órgão gestor e o

seu relacionamento com as redes de coordenação que você

conseguiu identificar.
Este é um ''exercício de campo", isto é, você deve conseguir

as informações básicas necessárias, consultando as pessoas

que trabalham ou deveriam trabalhar, no govemo municipal(ou,

se fâr o caso, no estadual), em atividades relacionadas aos di-

reitos e às necessidades especiais das pessoas portadoras de

deficiência. Tente, também, consulta documentos que possam

apoiararealização do exercício.

Em sua cidade, existe algum órgão(municipal ou estadual)
gestor da Polícia de Inclusão?

Em caso positivo:

'Qual é a forma de gestão adotada e quais são as atribuições ?
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Em caso negativo:
© Qual a forma de gestão que você indicaria quando de sua

' Por que não há um órgão gestor? criação, no âmbito do governo municipal, por exemplo?
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